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PROCESSO N.º 70052729530 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO – PMDB – DE VESPASIANO CORRÊA

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE VESPASIANO CORRÊA

                            CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
                            VESPASIANO CORRÊA

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR JORGE LUÍS DALL’AGNOL

PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Vespasiano Corrêa. Resolução n.º 002/2011, que instituiu o Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores. 1. Inépcia da inicial quanto às eventuais afrontas à Lei Orgânica Municipal e à Lei Federal n.º 12.527/2011. 2. Perda superveniente do objeto do pedido em relação ao inciso VII do artigo 113 da Resolução n.º 002/2011, face à sua revogação pela Resolução n.º 001/2013. 3. Reconhecimento do vício formal que, a par de caracterizado, não se mostra razoável, já que o ato praticado por autoridade incompetente restringiu-se a determinar a publicação do ato normativo, cujo texto foi regularmente aprovado pelo Plenário da Casa. 4. Mácula de natureza material que merece proclamação, visto que a limitação ou submissão à deliberação do Plenário de pedido de informação de Parlamentar ao Poder Executivo afronta os artigos 8º, “caput”, e 19, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XXXIII, e 37, “caput”, da Constituição Federal. PARECER PELA EXTINÇÃO DO FEITO QUANTO ÀS ALEGADAS AFRONTAS A NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS, PELA EXTINÇÃO PARCIAL DO FEITO, FACE À PERDA DE OBJETO (INCISO VII DO ARTIGO 113), PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO RELATIVAMENTE AO VÍCIO FORMAL E PELA PARCIAL PROCEDÊNCIA DO PLEITO NO QUE TANGE À MÁCULA MATERIAL APONTADA.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO – PMDB DE VESPASIANO CORRÊA, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, da Resolução n.º 002/2011, de 30 de dezembro de 2011, que dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de Vespasiano Corrêa, editada pela Câmara Municipal do Município de Vespasiano Corrêa.
O proponente sustentou, em síntese, que a Resolução n.º 002/2011, que instituiu o Regimento Interno da Casa Legislativa Municipal, foi firmada pela Vereadora Aline Bellini Rosolen, que, na data em que foi promulgado e publicado o ato normativo, não mais era a Presidente da Casa, pois empossara seu sucessor no dia anterior (29 de dezembro de 2011), sendo absolutamente inválido o ato produzido. Asseverou, igualmente, que os artigos 113, inciso VII, 204, caput e parágrafos 1º e 2º, e 205 do novo Regimento Interno são materialmente inconstitucionais, pois violam o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, representando afronta ao artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, ao limitar o direito de acesso à informação. Referiu, ainda, haver incompatibilidade material entre os dispositivos referidos e a Lei Orgânica do Município, em especial os artigos 39, parágrafo 2º, e 68, inciso XIV, da mencionada norma municipal. Acentuou, ainda, que as normas impugnadas vão de encontro ao disposto na Lei Federal n.º 12.527/2011. Pleiteou a concessão de liminar e, por fim, a procedência integral do pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da norma fustigada (fls. 02/11 e documentos das fls. 12/221).

A apreciação do pedido de liminar foi postergada para data posterior às informações entendidas necessárias pela autoridade responsável pelo ato impugnado (fls. 224/v.).

O Município de Vespasiano Corrêa, devidamente notificado, deixou escoar in albis o prazo para informações (certidão da fl. 258).
A Câmara Municipal de Vereadores de Vespasiano Corrêa, por sua vez, também notificada (fls. 231v.), prestou seus esclarecimentos, aduzindo, em primeiro lugar, que não houve qualquer irregularidade na promulgação e publicação da Resolução n.º 002/2011, determinada pela então Presidente da Casa, visto que os efeitos legais da eleição e posse da nova Mesa Diretora só teriam início em primeiro de janeiro do ano seguinte, nos termos do artigo 28 do Regimento Interno, tanto que o Presidente eleito se restringiu a agradecer a escolha e falar de suas aspirações para a nova gestão, não tendo praticado qualquer ato pertinente à Administração da Casa ou à condução dos trabalhos.  Assim, totalmente improcedente a arguição do proponente.  Quanto aos vícios materiais, sustentou, também, não merecer acolhimento o pleito. Realçou que os dispositivos do Regimento Interno, em nenhum momento, configuram limitação ao acesso à informação, restringindo-se a determinar o modo pelo qual ela será prestada.  Salientou que o artigo 113, inciso VII, está em desuso, sendo que os pedidos de informação são lidos e submetidos ao Executivo, sem qualquer discussão ou votação.  Lembrou, ainda, que a matéria em tela é de natureza interna corporis, sendo descabida a intervenção do Poder Judiciário. Postulou, por fim, a improcedência do pedido (fls. 237/54 e documentos das fls. 255/7).
O Procurador-Geral do Estado, devidamente citado, apresentou a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio da presunção de constitucionalidade das leis (fl. 235).

O Procurador-Geral de Justiça, com vista dos autos, opinou pela realização de diligência (fls. 259/61), providência deferida pelo ilustre Relator (fls. 263/4).

Intimada a Câmara de Vereadores do Município, seu Presidente acostou aos autos cópia do Regimento Interno da Casa Legislativa em vigor quando da edição da norma impugnada (fls. 267/8).
O pedido liminar foi indeferido (fls. 270/1), sem recurso do interessado (certidão da fl. 273).
O Procurador-Geral de Justiça, com vista dos autos, opinou no sentido de que fosse reconhecida a inépcia da inicial quanto às afrontas suscitadas em relação à Lei Orgânica Municipal de Vespasiano Corrêa e à Lei Federal n.º 12.527/2011, julgado improcedente o pedido quanto ao apontado vício formal e procedente, em parte, a presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade do inciso VII do artigo 113, do parágrafo 1º do artigo 204 e do artigo 205 da Resolução n.º 002/2011, de 30 de dezembro de 2011, da Câmara de Vereadores do Município de Vespasiano Corrêa, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 19, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XXXIII, e 37, caput, da Constituição Federal.
Antes do julgamento, todavia, a Câmara Municipal de Vereadores de Vespasiano Corrêa noticiou a revogação do inciso VII do artigo 113 do Regimento Interno da Casa pela Resolução n.º 001/2013, pleiteando a extinção do feito em relação a ele, face à perda superveniente de objeto (fls. 294/5 e documentos das fls. 296/8).  
É o breve relatório.

2. Efetivamente, a Resolução n.º 001, de 08 de abril de 2013, da Câmara Municipal de Vereadores de Vespasiano Corrêa, que dispõe sobre alteração no Regimento Interno e dá outras providências, revogou o inciso VII do artigo 113 do Regimento Interno da Casa Legislativa Municipal (fls. 296/7), objeto de impugnação neste feito, o que determina a extinção parcial do processo, sem resolução do mérito, face à perda superveniente de objeto em relação a esta norma, na esteira do que vem decidindo essa Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. CARGOS EM COMISSÃO. LEI POSTERIOR. REVOGAÇÃO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO DA ADI. EXTINÇÃO. Edição de lei que revoga e altera leis cuja constitucionalidade é discutida. Perda superveniente do objeto da ADI. Prejudicada. Extinção do processo, sem resolução do mérito. Art. 267, IV, CPC. Precedentes do STF. JULGARAM EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039753827, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 18/07/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PERDA DO OBJETO. ALTERAÇÃO DA NORMA IMPUGNADA. Com a alteração do dispositivo legal atacado, com a substituição da previsão que deu ensejo à alegação de inconstitucionalidade, a presente demanda perde seu objeto. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035926500, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 06/12/2010)
Anote-se, apenas, que não veio aos autos cópia da Resolução n.º 001, de 08 de abril de 2013, devidamente publicada, o que é imprescindível para a regularidade do processo, já que a publicação faz parte do processo legislativo, sendo indispensável para sua perfectibilização, muito embora se reconheça o esforço da Câmara Municipal em fazer chegar ao Poder Judiciário, antes do julgamento da presente ação direta, a notícia da revogação de um dos dispositivos impugnados. 
3. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja:

- reconhecida a inépcia da inicial quanto às afrontas suscitadas em relação à Lei Orgânica Municipal de Vespasiano Corrêa e à Lei Federal n.º 12.527/2011;
- após a juntada de cópia devidamente publicada da Resolução n.º 001, de 08 de abril de 2013, julgado extinto o feito, sem resolução do mérito, no que tange ao pedido de declaração de inconstitucionalidade do inciso VII do artigo 113 da Resolução n.º 002/2011, de 30 de dezembro de 2011 (Regimento Interno), da Câmara de Vereadores do Município de Vespasiano Corrêa, face à perda superveniente de objeto;
- julgado improcedente o pedido quanto ao apontado vício formal;

- julgada procedente, em parte, a presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade do parágrafo 1º do artigo 204 e do artigo 205 da Resolução n.º 002/2011, de 30 de dezembro de 2011, da Câmara de Vereadores do Município de Vespasiano Corrêa, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 19, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XXXIII, e 37, caput, da Constituição Federal.

Porto Alegre, _____ de maio de 2013.
JOSÉ BARRÔCO DE VASCONCELLOS,
Procurador-Geral de Justiça.
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